
 

Parecer prévio

Parecer n°108/24

 

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 161/21, em epígrafe, de iniciativa parlamentar,
que inclui parágrafo único na Lei nº 12.091, de 7 de julho de 2016 – que obriga os pais de crianças em idade de vacinação, ou os seus responsáveis, a
apresentar, no ato da matrícula em estabelecimentos de ensino, público ou privado, Caderneta de Saúde da Criança contendo o registro da aplicação das
vacinas obrigatórias à sua idade –, dispensando da obrigatoriedade de apresentação do comprovante de vacinação contra Covid-19.

 

Com a devida vênia, compreendo que a matéria objeto da proposição se insere no âmbito de competência privativa da União, uma vez que a Suprema Corte
se manifestou recentemente que deve prevalecer a liberdade de defesa da vida e da saúde de todos (arts. 5º e 196), bem como com a proteção prioritária da
criança e do adolescente (art. 227), numa ponderação com o princípio da liberdade de consciência (art. 5º,VI), todos da Constituição Federal. Nesse sentido,
decidiu o relator da ADPF 1123, nos seguintes termos:

 

“Nos últimos anos o Supremo Tribunal Federal desempenhou um papel importante no enfrentamento da pandemia da Covid-19, tratando, inclusive, de temas relacionados à
vacinação obrigatória. Nessa linha, é importante ressaltar que não se trata de questão eminentemente individual, que estaria afeta à decisão de cada unidade familiar, mas
sim do dever geral de proteção que cabe a todos, especialmente ao Estado.

Assim, o direito assegurado a todos os brasileiros e brasileiras de conviver num ambiente sanitariamente seguro sobrepõe-se a eventuais pretensões individuais de não se
vacinar. Em se tratando de crianças e adolescentes, a legislação infraconstitucional reforça a necessidade de proteção, conforme se observa do Estatuto da Criança e do
Adolescente (Lei 8069/1990).

”Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e odontológica para a prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a população
infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos.

§ 1º É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias.”

Esse tema, além de recorrente nos últimos anos, já foi objeto de questionamento no próprio Supremo Tribunal Federal, que deliberou em julgamento dotado de repercussão
geral no seguinte sentido (Tema 1103):

Direito constitucional. Recurso extraordinário. Repercussão geral. Vacinação obrigatória de crianças e adolescentes. Ilegitimidade da recusa dos pais em vacinarem os filhos
por motivo de convicção filosófica.

1. Recurso contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP)que determinou que pais veganos submetessem o filho menor às vacinações definidas como
obrigatórias pelo Ministério da Saúde, a despeito de suas convicções filosóficas.

2. A luta contra epidemias é um capítulo antigo da história. Não obstante o Brasil e o mundo estejam vivendo neste momento a maior pandemia dos últimos cem anos, a da
Covid-19, outras doenças altamente contagiosas já haviam desafiado a ciência e as autoridades públicas. Em inúmeros cenários, a vacinação revelou-se um método
preventivo eficaz. E, em determinados casos, foi a responsável pela erradicação da moléstia (como a varíola e a poliomielite). As vacinas comprovaram ser uma grande
invenção da medicina em prol da humanidade.

3. A liberdade de consciência é protegida constitucionalmente (art.5º, VI e VIII) e se expressa no direito que toda pessoa tem de fazer suas escolhas existenciais e de viver o
seu próprio ideal de vida boa. É senso comum, porém, que nenhum direito é absoluto, encontrando seus limites em outros direitos e valores constitucionais. No caso em
exame, a liberdade de consciência precisa ser ponderada com a defesa da vida e da saúde de todos (arts. 5º e 196), bem como com a proteção prioritária da criança e do
adolescente (art. 227).

4. De longa data, o Direito brasileiro prevê a obrigatoriedade da vacinação. Atualmente, ela está prevista em diversas leis vigentes, como, por exemplo, a Lei nº 6.259/1975
(Programa Nacional de Imunizações) e a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Tal previsão jamais foi reputada inconstitucional. Mais recentemente, a Lei nº
13.979/2020 (referente às medidas de enfrentamento da pandemia da Covid-19), de iniciativa do Poder Executivo, instituiu comando na mesma linha.

5. É legítimo impor o caráter compulsório de vacinas que tenha registro em órgão de vigilância sanitária e em relação à qual exista consenso médico-científico. Diversos
fundamentos justificam a medida, entre os quais: a) o Estado pode, em situações excepcionais, proteger as pessoas mesmo contra a sua vontade (dignidade como valor
comunitário); b) a vacinação é importante para a proteção de toda a sociedade, não sendo legítimas escolhas individuais que afetem gravemente direitos de terceiros
(necessidade de imunização coletiva); e c) o poder familiar não autoriza que os pais, invocando convicção filosófica, coloquem em risco a saúde dos filhos (CF/1988, arts.196,
227 e 229) (melhor interesse da criança).

6. Desprovimento do recurso extraordinário, com a fixação da seguinte tese: “É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em órgão
de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa Nacional de Imunizações, ou (ii) tenha sua aplicação obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de
determinação da União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base em consenso médico-científico. Em tais casos, não se caracteriza violação à liberdade de consciência
e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder familiar”. (ARE1267879, Relator(a): LUIS ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 17-12-
2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-064 DIVULG 07-04-2021 PUBLIC 08-04-2021)



Como se observa, não podem decretos municipais disporem em sentido absolutamente contrário ao que já foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, sob pena de afronta
direta ao Texto Constitucional. No caso da vacinação contra a Covid-19, uma vez incluída no Plano Nacional de Imunização, não pode o poder público municipal normatizar no
sentido de sua não obrigatoriedade, sob pena de desrespeito à distribuição de competências legislativas.

O modelo federativo escolhido pelo constituinte originário prevê a atuação colaborativa entre os entes, não podendo o exercício de uma competência legislativa tornar sem
efeito ato legislativo da União.

Portanto, é possível identificar, em exame perfunctório, a ocorrência de vícios de natureza formal e material suficientes para a concessão de medida cautelar. ( ADPF 1123;
PROCESSO ELETRÔNICO PÚBLICO; NÚMERO ÚNICO: 0135468-07.2024.1.00.0000;ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL; Origem: SC - SANTA
CATARINA; Relator: MIN. CRISTIANO ZANIN.”

 

 

No mesmo diapasão, decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo:

 

“Constitucional. Administrativo. Ação Direta de Inconstitucionalidade Município de São José do Rio Preto Lei n. 14.199, de 05 de agosto de 2022 que dispõe sobre a
“inexigibilidade do comprovante de vacinação, de qualquer natureza, no âmbito da Administração Pública direta e indireta” Ação proposta pelo Prefeito Municipal, aduzindo
ingerência do Poder Legislativo no Poder Executivo - Configuração de vício de iniciativa, além de ofensa à separação de poderes e ao princípio constitucional da repartição de
competências - Inteligência dos Artigos 5º e 47, II, XI, XIV e XIX, “a”, da Constituição do Estado, aplicável aos Municípios por força do Artigo 144 e dos Artigos 6º, 24, inciso XII,
30, incisos I e II e 196 da Constituição Federal, bem como do Artigo 219, parágrafo único, inciso I, da Constituição Estadual O ato normativo ora impugnado desestimula a
população municipal a se vacinar, colocando em sério risco a proteção da saúde da população local - Inconstitucionalidade reconhecida Ação julgada procedente (TJ/SP; Seção
de Direito Privado; Órgão Especial; Direta de Inconstitucionalidade nº 2193412-90.2022.8.26.0000;30/11/22).

 

Isso posto, entendo que a proposição em tela não apresenta conformidade jurídica.

 

É o parecer.

Documento assinado eletronicamente por Andre Teles, Procurador, em 23/02/2024, às 08:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara
Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br, informando o código verificador 0701408 e o
código CRC AC863CE2.

Referência: Processo nº 208.00123/2021-48 SEI nº 0701408
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